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DECRETO Nº 13.059, DE 7 DE JULHO DE 2026

Remaneja, em caráter temporário, cargo em comissão
e funções de confiança para o Ministério das Relações
Exteriores.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, em caráter temporário, da Secretaria de Gestão e Inovação
do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos para o Ministério das Relações
Exteriores, vinculados diretamente ao Ministro de Estado das Relações Exteriores, o seguinte Cargo
Comissionado Executivo - CCE e as seguintes Funções Comissionadas Executivas - FCE:

I - um CCE 3.13;
II - duas FCE 3.15; e
III - seis FCE 3.13.
Parágrafo único. O cargo e as funções de que trata o caput:
I - destinam-se a programas e projetos de organização e logística para a Copa do

Mundo Feminina da FIFA 2027; e
II - serão restituídos à Secretaria de Gestão e Inovação e os seus ocupantes ficarão

automaticamente exonerados ou dispensados em:
a) 31 de agosto de 2027 - um CCE 3.13 e cinco FCE 3.13; e
b) 31 de dezembro de 2027 - duas FCE 3.15 e uma FCE 3.13.
Art. 2º O cargo em comissão e as funções de confiança objeto deste

remanejamento não integrarão a Estrutura Regimental do Ministério das Relações Exteriores, e
os atos de nomeação ou de designação relacionados terão seu caráter de transitoriedade
expresso, mediante remissão ao art. 1º, caput.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 7 de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck
Mauro Luiz Iecker Vieira

DECRETO Nº 13.060, DE 7 DE JULHO DE 2026

Altera o Decreto nº 10.172, de 11 de dezembro de
2019, para alterar a composição do Conselho Fiscal do
Serviço Autônomo Embratur - Agência Brasileira de
Promoção Internacional do Turismo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 10.172, de 11 de dezembro de 2019, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 7º .................................................................................................................
I - um do Ministério das Comunicações;
....................................................................................................................." (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 7 de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Gustavo Costa Feliciano

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M
Nº 586, de 7 de julho de 2026.

Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da

Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei nº 2.199, de 2022, que "A Altera a Lei nº 7.405, de 12 de
novembro de 1985, para estabelecer a utilização do Símbolo Internacional de Acessibilidade.".

Ouvido, o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania manifestou-se pelo
veto aos seguintes dispositivos do Projeto de Lei:

Art. 4º, art. 5º e Anexo do Projeto.
"Art. 4º O Anexo da Lei nº 7.405, de 12 de novembro de 1985, passa a vigorar

na forma do Anexo desta Lei."
"Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regular a substituição das atuais placas de

sinalização, bem como atualizar o material de referência e de ensino relativo à
sinalização de estacionamentos regulados."

"ANEXO
(Anexo da Lei nº 7.405, de 12 de novembro de 1985)

1_PR_8_001

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PORTARIA AGU Nº 240, DE 6 DE JULHO DE 2026

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência de que trata o art. 14
da Lei nº 10.480, de 2de julho de 2002, e considerando o contido no processo nº
00463.007548/2018-71, resolve:

Art. 1º Fica extinta a Procuradoria Seccional Federal em Ji-Paraná/RO.
Art. 2º Fica alterado, nos termos do art. 1º, o Anexo I da Portaria nº 446/AGU,

de 21 de outubro de 2015, publicada no Diário Oficial da União de 4 de novembro de
2015, Seção 1, págs. 8/9.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS

Ministério da Agricultura e Pecuária
SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE GOVERNANÇA DAS SUPERINTENDÊNCIAS
SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

DO ESTADO DE GOIÁS
PORTARIA SFA-GO/MAPA Nº 142, DE 6 DE JULHO DE 2026

O SUPERINTENDENTE DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DE GOIÁS, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 262 do Regimento Interno da Secretaria
Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária, aprovado da Portaria nº 561, de 11 de
abril de 2018, os arts. 41 e 50 do Anexo I ao Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro de 2003,
e tendo em vista o disposto no Art. 3º, § 3º, da Lei n º 14.785, de 27 de dezembro de
2023, no art. 23, §2º, do Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, e no art. 8º, da
Instrução Normativa SDA n º 36, de 24 de novembro de 2009, e o que consta do Processo
nº 21020.001832/2026-22, resolve:

Art. 1º Credenciar a empresa BASF AGRICULTURAL SOLUTIONS BRASIL LTDA.,
CNPJ nº 59.844.287/0016-65, situada na Rod. GO-174, Km 11, Prédio 2, Sala 2.06, Zona
Rural, CEP 75913-899, Rio Verde-GO para, na qualidade de entidade de pesquisa, realizar
pesquisas e ensaios experimentais com agrotóxicos e afins, objetivando a emissão de
laudos de eficiência e praticabilidade agronômica, de fitotoxicidade para fins de registro de
agrotóxicos e afins.

Art. 2º O credenciamento de que trata esta Portaria terá validade indeterminada.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARNOLDO DAHER DE ALMEIDA JUNQUEIRA

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO ESTADO DE MINAS GERAIS

PORTARIA EV Nº 899, DE 7 DE JULHO DE 2026

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DE
MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 262 do Regimento Interno da
Secretaria Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária, aprovado da Portaria nº 561,
de 11 de abril de 2018 e os arts. 41 e 50 do Anexo I ao Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro
de 2023, e com base na Instrução Normativa nº 22, de 20 de junho de 2013, e o que
consta do Processo nº 21028.010503/2026-01, resolve:

Art. 1º Habilitar o médico veterinário PEDRO ALEXANDRE BESSA CORREA, inscrito no
CRMV-MG sob o nº 33317 , para fornecer Guia de Trânsito Animal - GTA das seguintes espécies:

I - RUMINANTES (bovinos, bubalinos, ovinos e caprinos) exclusivamente para a
saída de eventos agropecuários no estado de Minas Gerais, com destino ao estado de
Minas Gerais, observando as normas e dispositivos legais em vigor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO XAVIER RIBEIRO

PORTARIA EV Nº 900, DE 7 DE JULHO DE 2026

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO
ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 262 do
Regimento Interno da Secretaria Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária,
aprovado da Portaria nº 561, de 11 de abril de 2018 e os arts. 41 e 50 do Anexo
I ao Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro de 2023, e com base na Instrução
Normativa nº 22, de 20 de junho de 2013, e o que consta do Processo nº
21028.012282/2026-05, resolve:

Art. 1º Habilitar a médica veterinária BRUNA MARIA DE SOUSA RIBEIRO, inscrita no
CRMV-MG sob o nº 30513 , para fornecer Guia de Trânsito Animal - GTA das seguintes espécies:

I - RUMINANTES (bovinos, bubalinos, ovinos e caprinos) exclusivamente
para a saída de eventos agropecuários no estado de Minas Gerais, com destino
ao estado de Minas Gerais, observando as normas e dispositivos legais em
vigor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO XAVIER RIBEIRO"

Razões dos vetos
"A proposição legislativa é inconstitucional e contraria o interesse público, pois

alteraria o Símbolo Internacional de Acesso sem a efetiva participação das
organizações representativas das pessoas com deficiência, o que violaria a
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada
pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, aprovada na forma do art. 5º, §
3º, da Constituição. Ademais, a substituição de símbolo amplamente reconhecido
pela sociedade poderia causar exclusão e a imposição de barreiras adicionais à
fruição dos espaços pelo público a que pretende favorecer."

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os dispositivos
mencionados do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 587, de 7 de julho de 2026. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Projeto de Lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da
Justiça e Segurança Pública, da Cultura, da Integração e do Desenvolvimento Regional e
dos Direitos Humanos e da Cidadania, e de Operações Oficiais de Crédito, crédito
suplementar no valor de R$ 520.535.876,00, para reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente.".

Nº 588, de 7 de julho de 2026. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do
Projeto de Lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 15.460, de 7 de julho de
2026.

Nº 589, de 7 de julho de 2026. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do
Projeto de Lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 15.461, de 7 de julho de
2026.

Nº 590, de 7 de julho de 2026. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação, do
nome do Senhor SERGIO TORRES TEIXEIRA, Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª
Região, com sede na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, para exercer o cargo de
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria da
Ministra Dora Maria da Costa.
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DECRETO Nº 13.059, DE 7 DE JULHO DE 2026

Remaneja, em caráter temporário, cargo em comissão
e funções de confiança para o Ministério das Relações
Exteriores.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, em caráter temporário, da Secretaria de Gestão e Inovação
do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos para o Ministério das Relações
Exteriores, vinculados diretamente ao Ministro de Estado das Relações Exteriores, o seguinte Cargo
Comissionado Executivo - CCE e as seguintes Funções Comissionadas Executivas - FCE:

I - um CCE 3.13;
II - duas FCE 3.15; e
III - seis FCE 3.13.
Parágrafo único. O cargo e as funções de que trata o caput:
I - destinam-se a programas e projetos de organização e logística para a Copa do

Mundo Feminina da FIFA 2027; e
II - serão restituídos à Secretaria de Gestão e Inovação e os seus ocupantes ficarão

automaticamente exonerados ou dispensados em:
a) 31 de agosto de 2027 - um CCE 3.13 e cinco FCE 3.13; e
b) 31 de dezembro de 2027 - duas FCE 3.15 e uma FCE 3.13.
Art. 2º O cargo em comissão e as funções de confiança objeto deste

remanejamento não integrarão a Estrutura Regimental do Ministério das Relações Exteriores, e
os atos de nomeação ou de designação relacionados terão seu caráter de transitoriedade
expresso, mediante remissão ao art. 1º, caput.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 7 de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck
Mauro Luiz Iecker Vieira

DECRETO Nº 13.060, DE 7 DE JULHO DE 2026

Altera o Decreto nº 10.172, de 11 de dezembro de
2019, para alterar a composição do Conselho Fiscal do
Serviço Autônomo Embratur - Agência Brasileira de
Promoção Internacional do Turismo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 10.172, de 11 de dezembro de 2019, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 7º .................................................................................................................
I - um do Ministério das Comunicações;
....................................................................................................................." (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 7 de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Gustavo Costa Feliciano

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M
Nº 586, de 7 de julho de 2026.

Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da

Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei nº 2.199, de 2022, que "A Altera a Lei nº 7.405, de 12 de
novembro de 1985, para estabelecer a utilização do Símbolo Internacional de Acessibilidade.".

Ouvido, o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania manifestou-se pelo
veto aos seguintes dispositivos do Projeto de Lei:

Art. 4º, art. 5º e Anexo do Projeto.
"Art. 4º O Anexo da Lei nº 7.405, de 12 de novembro de 1985, passa a vigorar

na forma do Anexo desta Lei."
"Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regular a substituição das atuais placas de

sinalização, bem como atualizar o material de referência e de ensino relativo à
sinalização de estacionamentos regulados."

"ANEXO
(Anexo da Lei nº 7.405, de 12 de novembro de 1985)

1_PR_8_001

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PORTARIA AGU Nº 240, DE 6 DE JULHO DE 2026

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência de que trata o art. 14
da Lei nº 10.480, de 2de julho de 2002, e considerando o contido no processo nº
00463.007548/2018-71, resolve:

Art. 1º Fica extinta a Procuradoria Seccional Federal em Ji-Paraná/RO.
Art. 2º Fica alterado, nos termos do art. 1º, o Anexo I da Portaria nº 446/AGU,

de 21 de outubro de 2015, publicada no Diário Oficial da União de 4 de novembro de
2015, Seção 1, págs. 8/9.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS

Ministério da Agricultura e Pecuária
SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE GOVERNANÇA DAS SUPERINTENDÊNCIAS
SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

DO ESTADO DE GOIÁS
PORTARIA SFA-GO/MAPA Nº 142, DE 6 DE JULHO DE 2026

O SUPERINTENDENTE DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DE GOIÁS, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 262 do Regimento Interno da Secretaria
Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária, aprovado da Portaria nº 561, de 11 de
abril de 2018, os arts. 41 e 50 do Anexo I ao Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro de 2003,
e tendo em vista o disposto no Art. 3º, § 3º, da Lei n º 14.785, de 27 de dezembro de
2023, no art. 23, §2º, do Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, e no art. 8º, da
Instrução Normativa SDA n º 36, de 24 de novembro de 2009, e o que consta do Processo
nº 21020.001832/2026-22, resolve:

Art. 1º Credenciar a empresa BASF AGRICULTURAL SOLUTIONS BRASIL LTDA.,
CNPJ nº 59.844.287/0016-65, situada na Rod. GO-174, Km 11, Prédio 2, Sala 2.06, Zona
Rural, CEP 75913-899, Rio Verde-GO para, na qualidade de entidade de pesquisa, realizar
pesquisas e ensaios experimentais com agrotóxicos e afins, objetivando a emissão de
laudos de eficiência e praticabilidade agronômica, de fitotoxicidade para fins de registro de
agrotóxicos e afins.

Art. 2º O credenciamento de que trata esta Portaria terá validade indeterminada.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARNOLDO DAHER DE ALMEIDA JUNQUEIRA

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO ESTADO DE MINAS GERAIS

PORTARIA EV Nº 899, DE 7 DE JULHO DE 2026

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DE
MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 262 do Regimento Interno da
Secretaria Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária, aprovado da Portaria nº 561,
de 11 de abril de 2018 e os arts. 41 e 50 do Anexo I ao Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro
de 2023, e com base na Instrução Normativa nº 22, de 20 de junho de 2013, e o que
consta do Processo nº 21028.010503/2026-01, resolve:

Art. 1º Habilitar o médico veterinário PEDRO ALEXANDRE BESSA CORREA, inscrito no
CRMV-MG sob o nº 33317 , para fornecer Guia de Trânsito Animal - GTA das seguintes espécies:

I - RUMINANTES (bovinos, bubalinos, ovinos e caprinos) exclusivamente para a
saída de eventos agropecuários no estado de Minas Gerais, com destino ao estado de
Minas Gerais, observando as normas e dispositivos legais em vigor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO XAVIER RIBEIRO

PORTARIA EV Nº 900, DE 7 DE JULHO DE 2026

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO
ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 262 do
Regimento Interno da Secretaria Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária,
aprovado da Portaria nº 561, de 11 de abril de 2018 e os arts. 41 e 50 do Anexo
I ao Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro de 2023, e com base na Instrução
Normativa nº 22, de 20 de junho de 2013, e o que consta do Processo nº
21028.012282/2026-05, resolve:

Art. 1º Habilitar a médica veterinária BRUNA MARIA DE SOUSA RIBEIRO, inscrita no
CRMV-MG sob o nº 30513 , para fornecer Guia de Trânsito Animal - GTA das seguintes espécies:

I - RUMINANTES (bovinos, bubalinos, ovinos e caprinos) exclusivamente
para a saída de eventos agropecuários no estado de Minas Gerais, com destino
ao estado de Minas Gerais, observando as normas e dispositivos legais em
vigor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO XAVIER RIBEIRO"

Razões dos vetos
"A proposição legislativa é inconstitucional e contraria o interesse público, pois

alteraria o Símbolo Internacional de Acesso sem a efetiva participação das
organizações representativas das pessoas com deficiência, o que violaria a
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada
pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, aprovada na forma do art. 5º, §
3º, da Constituição. Ademais, a substituição de símbolo amplamente reconhecido
pela sociedade poderia causar exclusão e a imposição de barreiras adicionais à
fruição dos espaços pelo público a que pretende favorecer."

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os dispositivos
mencionados do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 587, de 7 de julho de 2026. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Projeto de Lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da
Justiça e Segurança Pública, da Cultura, da Integração e do Desenvolvimento Regional e
dos Direitos Humanos e da Cidadania, e de Operações Oficiais de Crédito, crédito
suplementar no valor de R$ 520.535.876,00, para reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente.".

Nº 588, de 7 de julho de 2026. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do
Projeto de Lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 15.460, de 7 de julho de
2026.

Nº 589, de 7 de julho de 2026. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do
Projeto de Lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 15.461, de 7 de julho de
2026.

Nº 590, de 7 de julho de 2026. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação, do
nome do Senhor SERGIO TORRES TEIXEIRA, Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª
Região, com sede na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, para exercer o cargo de
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria da
Ministra Dora Maria da Costa.
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